
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.531 - SC (2014/0123668-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODOVIÁRIO BOA VISTA LTDA 
ADVOGADOS : LUIS HENRIQUE MOY 
  WILSON AVILA MOY 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVENTIAS NÃO OFICIALIZADAS. CUSTAS 
JUDICIAIS DEVIDAS. SÚMULA 83/ STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento que tratando-se de custas referentes 
à serventia não oficializada, hipótese na qual os serventuários não são remunerados 
pelos cofres públicos, a Fazenda Pública deve-se sujeitar ao pagamento. Nesse 
sentido os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 403.483/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 29/11/2013; AgRg no AREsp 368.833/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 09/12/2013; AgRg no AREsp 
353.388/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em  
10/09/2013, DJe 18/09/2013; AgRg no REsp 1180324/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 03/08/2010; EREsp 979.784/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 11/06/2010. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 04 de setembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.531 - SC (2014/0123668-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODOVIÁRIO BOA VISTA LTDA 
ADVOGADOS : LUIS HENRIQUE MOY 
  WILSON AVILA MOY 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado de Santa Catarina contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO.  AUTARQUIA 
ISENTA DAS CUSTAS PROCESSUAIS. ARESTO ATACADO BASEADO NA 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. SERVENTIAS 
NÃO OFICIALIZADAS. CUSTAS JUDICIAIS DEVIDAS. SÚMULA 83/ STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada, alegando em síntese, que 

não pode a Fazenda Pública ser condenada em custas judiciais, tendo em vista o encerramento 

de execução fiscal - que perdeu seu objeto por conta de remissão concedida por lei tributária. 

Aponta, também que a questão suscitada no recurso gira entorno da violação à lei federal, sendo 

que a menção à lei local debatida nos autos não constitui fundamento autônomo apto a manter a 

decisão. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVENTIAS NÃO OFICIALIZADAS. CUSTAS 
JUDICIAIS DEVIDAS. SÚMULA 83/ STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento que tratando-se de custas referentes 
à serventia não oficializada, hipótese na qual os serventuários não são remunerados 
pelos cofres públicos, a Fazenda Pública deve-se sujeitar ao pagamento. Nesse 
sentido os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 403.483/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 29/11/2013; AgRg no AREsp 368.833/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 09/12/2013; AgRg no AREsp 
353.388/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em  
10/09/2013, DJe 18/09/2013; AgRg no REsp 1180324/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 03/08/2010; EREsp 979.784/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 11/06/2010. 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

A jurisprudência do STJ firmou entendimento que tratando-se de custas referentes à 

serventia não oficializada, hipótese na qual os serventuários não são remunerados pelos cofres 

públicos, a Fazenda Pública deve-se sujeitar ao pagamento.

Nesse sentido, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. 
CANCELAMENTO. CUSTAS. ART. 26 DA LEI N. 6.830/80.

1. Deve haver o recolhimento de custas em processo em curso em 

serventia não oficializada. Precedentes: AgRg no AREsp 353.388/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 10/9/2013, DJe 
18/9/2013; EREsp 979784/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 
julgado em 26/5/2010, DJe 11/6/2010.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 403.483/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 29/11/2013)  (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
SERVENTIAS NÃO OFICIALIZADAS. CUSTAS JUDICIAIS DEVIDAS.

1. A jurisprudência do STJ possui entendimento no sentido de que a 

Fazenda Pública está sujeita ao pagamento das custas referentes à 
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serventia não oficializada, em que os serventuários não são remunerados 

pelos cofres públicos.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 368.833/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 09/12/2013)  (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
SERVENTIAS NÃO OFICIALIZADAS. CUSTAS JUDICIAIS DEVIDAS. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. A Fazenda Pública está sujeita ao pagamento das custas referentes à 

serventia não oficializada, onde os serventuários não são remunerados 

pelos cofres públicos.
2. Precedentes: REsp 1.219.744/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 3.2.2011, DJe 14.2.2011; AgRg no REsp 
1.180.324/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 22.6.2010, DJe 
3.8.2010; EREsp 889.558/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 11.11.2009, DJe 23.11.2009.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 353.388/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 18/09/2013)  (grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
DESISTÊNCIA DO PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL POR 
CANCELAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. REMISSÃO. EXTINÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL. CUSTAS E EMOLUMENTOS. SERVENTIA 
NÃO-OFICIALIZADA. ART. 26 E 39 DA LEI 6.830/80. NÃO 
APLICABILIDADE. FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. PAGAMENTO. 
POSSIBILIDADE. SUMULA 83/STJ.
1. A ratio legis dos artigos 26 e 39 da Lei nº 6.830/80, pressupõe que a própria 
Fazenda, sponte sua, tenha dado ensejo à extinção da execução.
2. In casu, a extinção da execução se deu por pedido da Fazenda Pública 
Estadual, que apontou o cancelamento do débito exequendo, pela remissão 
disposta na Lei Estadual Paranaense (n. 15.747/07).

3. A Fazenda Pública está sujeita ao pagamento das custas referentes à 

serventia não-oficializada, onde os serventuários não são remunerados 

pelos cofres públicos. (Precedentes: EREsp 889.558/PR, Rel. Ministra  ELIANA 
CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 23/11/2009; EREsp 
891.763/PR, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/10/2009, DJ 16/11/2009).
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1180324/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 22/06/2010, DJe 03/08/2010)  (grifou-se)

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. 
CANCELAMENTO. CUSTAS. ART. 26 DA LEI 6.830/80.
1.  Nos termos do art. 26 da Lei 6.830/80, "se, antes da decisão de primeira 
instância, a inscrição de Divida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução 

fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes". Entretanto, tratando-se 

de processo em curso em serventia não oficializada é devido o recolhimento 

das custas pela Fazenda Pública. Precedentes.
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2. Embargos de divergência não providos.
(EREsp 979.784/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 26/05/2010, DJe 11/06/2010) (grifou-se)

Destarte, merece ser mantido o acórdão recorrido, pois em conformidade com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ que dispõe in 

verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0123668-9 AREsp 522.531 / SC

Números Origem:  20120770276  20120770276000100  20120770276000101  23110317702  38990238218

PAUTA: 04/09/2014 JULGADO: 04/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODOVIÁRIO BOA VISTA LTDA
ADVOGADOS : LUIS HENRIQUE MOY

WILSON AVILA MOY

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODOVIÁRIO BOA VISTA LTDA
ADVOGADOS : LUIS HENRIQUE MOY

WILSON AVILA MOY

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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